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APRESENTAÇÃO

Quando o artigo de Sykes e Matza completou sessenta anos de 
publicação, em 2017, o Grupo de Estudos em Criminologias Con-
temporâneas dedicou alguns meses de estudo aos argumentos nele 
apresentados. O resultado desse esforço coletivo está nesta publica-
ção: o artigo (pela primeira vez) traduzido para o português, acom-
panhado por uma síntese dos comentários, derivados das leituras e 
das discussões.

Nas páginas que seguem, as notas originais do artigo foram 
indicadas numericamente e se encontram ao fim dele; as notas de 
rodapé indicadas por * referem-se a anotações explicativas dos tra-
dutores (NT).
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TÉCNICAS DE NEUTRALIZAÇÃO: 
UMA TEORIA DA DELINQUÊNCIA

Gresham M. Sykes e David Matza

Na tentativa de descobrir as raízes da delinquência juvenil, o 
cientista social há muito tempo deixou de procurar por demônios na 
mente ou estigmas do corpo. Hoje é amplamente aceito que o com-
portamento delinquente, como a maioria dos comportamentos so-
ciais, é aprendido, e que é aprendido no processo de interação social.

A declaração clássica dessa posição é encontrada na teoria de 
Sutherland sobre a associação diferencial, a qual afirma que o com-
portamento criminoso ou delinquente envolve o aprendizado de (a) 
técnicas do cometimento de crimes e (b) motivos, ímpetos, racio-
nalizações e atitudes favoráveis à violação da lei.1 Infelizmente, o 
conteúdo específico do que é aprendido – em oposição ao proces-
so pelo qual ele é aprendido – tem recebido relativamente pouca 
atenção tanto na teoria quanto na pesquisa. Talvez a única escola 
de pensamento mais forte sobre a natureza desse conteúdo tenha 
se centrado na ideia de uma subcultura delinquente. A caracterís-
tica básica da subcultura delinquente, argumenta-se, é um sistema 
de valores que representa uma inversão dos valores defendidos pela 
sociedade respeitável, obediente à lei. O mundo do delinquente é o 
mundo da obediência à lei virado de ponta-cabeça e suas normas 
constituem uma força contrabalançante dirigida contra a ordem so-
cial conformada. Cohen2 vê o processo de desenvolvimento de uma 
subcultura delinquente como uma questão de construir, manter e re-
forçar um código para comportamento que existe por oposição, que 
se coloca, ponto por ponto, em contradição a valores dominantes, 
particularmente aqueles da classe média. A representação da delin-
quência, por Cohen, é realizada com um bocado de sofisticação, e 
ele cuidadosamente evita explicações excessivamente simples, como 
aquelas baseadas no princípio de “seguir o mestre” ou generalizações 
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simples sobre “distúrbios emocionais”. Além disso, ele não aceita a 
subcultura delinquente como algo dado, mas, ao invés, examina sis-
tematicamente a função de valores delinquentes como uma solução 
viável para os problemas de meninos de classe mais baixa na questão 
de status social. Todavia, apesar de suas virtudes, essa imagem da de-
linquência juvenil como uma forma de comportamento baseado em 
valores e normas concorrentes ou contrabalançantes parece sofrer de 
vários defeitos graves. Esse artigo está interessado na natureza des-
ses defeitos e em uma possível explicação alternativa ou modificada 
para uma grande porção da delinquência juvenil.

As dificuldades em ver o comportamento delinquente como 
brotando de um conjunto de valores e normas desviantes – como 
surgindo, a saber, de uma situação em que o delinquente define sua 
delinquência como “correta” – são tanto empíricas quanto teóricas. 
Em primeiro lugar, se existisse, realmente, uma subcultura delin-
quente tal que o delinquente visse seu comportamento ilegal como 
moralmente correto, nós poderíamos razoavelmente supor que ele 
não apresentaria quaisquer sentimentos de culpa ou vergonha na de-
tenção ou no confinamento. Ao contrário, a principal reação tenderia 
à direção de indignação ou a um sentido de martírio.3 É verdade que 
alguns delinquentes de fato reagem desta maneira, embora o sentido 
de martírio geralmente pareça estar baseado do fato de que outros 
“se safam” e a indignação parece ser dirigida contra os acontecimen-
tos fortuitos ou a falta de habilidade que levou à apreensão. Mais 
importante, porém, é o fato de que há bastante evidência sugerindo 
que muitos delinquentes experimentam sim uma sensação de culpa 
ou vergonha, e sua exteriorização não deve ser desprezada como um 
gesto puramente manipulador para apaziguar aqueles em posição de 
autoridade. Muito dessa comprovação é, com certeza, de uma na-
tureza clínica ou na forma de julgamentos impressionistas daqueles 
que devem lidar em primeira mão com o infrator juvenil. Atribuir um 
peso a tal evidência exige cautela, mas isso não pode ser ignorado se 
quisermos evitar o estereótipo grosseiro do delinquente juvenil como 
um gângster embrutecido em miniatura.

Em segundo lugar, observadores têm notado que o delinquente 
juvenil frequentemente demonstra admiração e respeito a pessoas 
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obedientes à lei. A pessoa “realmente honesta” é geralmente reve-
renciada; e, se o delinquente é por vezes demasiadamente aguçado 
em detectar hipocrisia naqueles que conformam, a improbidade in-
questionável é passível de ganhar sua aprovação. Um feroz apego a 
uma mãe devota, humilde ou a um sacerdote honesto, indulgente 
(o primeiro caso, de acordo com muitos observadores, é encontrado 
tanto em delinquentes juvenis quanto em criminosos adultos) pode 
ser desconsiderado como sentimentalismo extremo, mas ao menos 
fica claro que o delinquente não necessariamente considera aqueles 
que cumprem as regras legais como imorais. Na mesma linha, pode-
-se notar que o delinquente juvenil pode apresentar forte ressenti-
mento se o comportamento ilegal é imputado a “parceiros” em seu 
ambiente social imediato ou a heróis no mundo do esporte e do en-
tretenimento. Em outras palavras, se o delinquente de fato se apega 
a um conjunto de valores e normas que estão em completa oposição 
àqueles da sociedade respeitável, seu apego à norma é de um tipo pe-
culiar. Enquanto supostamente comprometido totalmente com o sis-
tema desviante da subcultura delinquente, ele pareceria reconhecer 
a validade moral do sistema normativo dominante em muitos casos.4

Em terceiro lugar, há muita evidência de que delinquentes juve-
nis frequentemente têm um nítido limite entre aqueles que podem e 
aqueles que não podem ser vitimados. Certos grupos sociais não são 
vistos como “alvos fáceis” na execução de atos delinquentes suposta-
mente aprovados, ao passo que outros justificam uma variedade de 
ataques. Em geral, a potencialidade para vitimização pareceria ser 
uma função da distância social entre o delinquente juvenil e outros, 
e, então, encontramos máximas implícitas no mundo do delinquente, 
como “não roube de amigos” ou “não cometa vandalismo contra uma 
igreja de sua própria fé”.5 Isso é tudo bastante óbvio, mas as impli-
cações não receberam atenção suficiente. O fato de que o comporta-
mento supostamente valorizado tenda a ser dirigido contra grupos 
sociais desvalorizados insinua que a “ilicitude” de tal comportamen-
to delinquente é mais amplamente reconhecido por delinquentes do 
que tem indicado a literatura. Quando o conjunto de vítimas é limi-
tado por considerações de afinidade, amizade, grupo étnico, classe 
social, idade, sexo etc., temos razão para suspeitar que a virtude da 
delinquência está longe do inquestionável.
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Em quarto lugar, é duvidoso se muitos delinquentes juvenis são 
totalmente imunes das demandas por conformidade feitas pela or-
dem social dominante. Há uma grande probabilidade de que a fa-
mília do delinquente concordará, com a sociedade respeitável, que a 
delinquência é errada, ainda que a família possa estar envolvida em 
uma variedade de atividades ilegais. Isto é, a postura parental propí-
cia à delinquência não está apta a ser um estímulo positivo. Qualquer 
que seja a influência do exemplo parental, o que pode ser chamado 
de modelo “Fagin” de socialização à delinquência é provavelmente 
raro.* Além disso, como indicou Redl, a ideia de que certos bairros 
são completamente delinquentes, oferecendo à criança um modelo 
de comportamento delinquente sem reservas, simplesmente não é 
sustentada pelos dados.6

O fato de que uma criança é punida pelos pais, funcionários da 
escola e agências do sistema legal por sua delinquência pode, como 
vários observadores cinicamente notaram, sugerir à criança que ela 
deveria ser mais cautelosa para não ser pega. Há uma probabilidade 
igual ou maior, porém, de que a criança internalizará as demandas 
por conformidade. Isso não é dizer que demandas por conformida-
de não podem ser contrapostas. Em realidade, como veremos em 
breve, um entendimento de como demandas internas e externas por 
conformidade são neutralizadas pode ser crucial para entender o 
comportamento delinquente. Mas, é dizer que uma negação comple-
ta da validade de demandas por conformidade e a substituição por 
um novo sistema normativo é improvável, à luz da dependência, da 
criança ou do adolescente, de adultos e do acercamento por adultos, 
inerente a seu status na estrutura social. Não importa quão profun-
damente enredado em padrões de delinquência ele possa estar e não 
importa quanto esse envolvimento pode superar suas associações 
com os cumpridores da lei, ele não pode escapar à condenação de 
seu desvio. De algum modo, as demandas por conformidade devem 
ser atendidas e resolvidas; elas não podem ser ignoradas como parte 
de um sistema alheio de valores e normas.

Em resumo, o ponto de vista teórico que vê a delinquência ju-
venil como uma forma de comportamento baseado nos valores e 

* Fagin é um personagem antagonista do romance Oliver Twist, de Charles Dickens. 
Seu nome é comumente utilizado como referência a adultos que aliciam menores de 
idade para atividades ilegais. (NT)
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normas de uma subcultura desviante, precisamente na mesma for-
ma como o comportamento obediente à lei é baseado nos valores e 
normas da sociedade em geral, está aberto a sérias dúvidas. O fato 
de que o mundo do delinquente está inserido no mundo maior da-
queles que conformam não pode ser negligenciado, nem pode o de-
linquente ser equiparado a um adulto completamente socializado em 
um modo alternativo de vida. Ao contrário, o delinquente juvenil 
pareceria estar ao menos parcialmente comprometido com a ordem 
social dominante, tanto que ele frequentemente apresenta culpa ou 
vergonha quando viola suas proscrições, confere aprovação a certas 
figuras conformadas e distingue entre alvos apropriados e inapro-
priados para seu desvio. Nós nos voltamos agora a uma explicação 
para o fato aparentemente paradoxal de sua delinquência.

Como Morris Cohen disse certa vez, um dos problemas mais 
fascinantes sobre o comportamento humano é por que os homens 
violam as leis nas quais eles acreditam. Esse é o problema que nos 
confronta quando tentamos explicar por que a delinquência ocorre 
apesar de um maior ou menor compromisso com o hábito da con-
formidade. Uma pista básica é oferecida pelo fato de que regras ou 
normas sociais que exigem o comportamento valorizado raramente, 
se alguma vez, tomam a forma de imperativos categóricos. Em vez 
disso, valores ou normas aparecem como orientações qualificadas para 
ação, limitadas em sua aplicabilidade em termos de tempo, espaço, 
pessoas e circunstâncias sociais. A injunção moral contra matar, por 
exemplo, não se aplica ao inimigo durante o combate em tempo de 
guerra, embora um inimigo capturado esteja novamente protegido 
pela proibição. De modo similar, os atos de tomar e distribuir bens 
escassos em um período de necessidade social aguda são percebidos 
por muitos como certos, ainda que, sob outras circunstâncias, a pro-
priedade privada seja considerada inviolável. O sistema normativo 
de uma sociedade, assim, é marcado pelo que Williams denominou 
flexibilidade; ele não consiste em um conjunto de regras consideradas 
obrigatórias sob todas as condições.7

Essa flexibilidade é, em verdade, uma parte integrante da lei 
penal naquilo que medidas de “defesas criminais” oferecem em ale-
gações, tais como menoridade, estado de necessidade, insanidade, 
embriaguez, compulsão, legítima defesa e assim por diante. O indiví-
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duo pode evitar culpabilidade moral por sua ação criminal – e, então, 
evitar as sanções negativas da sociedade – se ele pode provar que 
estava ausente a intenção criminal. É nosso argumento que grande 
parte da delinquência é baseada no que é essencialmente uma extensão 
não reconhecida de defesas criminais, na forma de justificativas para 
o desvio, que são vistas como válidas pelo delinquente, mas não pelo 
sistema legal ou pela sociedade em geral.

Essas justificativas são comumente descritas como racionaliza-
ções. Elas são vistas como algo que é posterior ao comportamento 
desviante e que protege o indivíduo de se culpar e de ser culpado por 
outros após o ato. Mas, há ainda razão para crer que elas precedem 
ao comportamento desviante e o tornam possível. É essa possibili-
dade que Sutherland mencionou apenas de passagem e que outros 
autores falharam em explorar da perspectiva da teoria sociológica. 
A reprovação que flui de normas internalizadas e de outros confor-
mados no ambiente social é neutralizada, devolvida ou antecipada-
mente desviada. Controles sociais que servem para verificar ou inibir 
padrões motivacionais desviantes são tornados inoperantes, e o indi-
víduo é libertado para se engajar na delinquência sem danos graves a 
sua autoimagem. Nesse sentido, o delinquente tem tudo*, pois ele se 
mantém comprometido com o sistema normativo dominante e ainda 
assim qualifica seus imperativos de que as violações são “aceitáveis”, 
se não “corretas”. Desse modo, o delinquente representa não uma 
oposição radical à sociedade obediente à lei, porém algo mais como 
uma falha apologética; na sua visão, contra quem pecaram muito 
mais do que pequei.** Nós chamamos essas justificações do compor-
tamento desviante de técnicas de neutralização; e acreditamos que 
essas técnicas constituem um componente crucial das “definições fa-
voráveis à violação da lei”, de Sutherland. É no aprendizado dessas 
técnicas que o jovem se torna delinquente, em vez de no aprendizado 
de imperativos morais, valores ou atitudes que estão em direta con-

* No original, the delinquent both has his cake and eats it too, que os autores muito 
provavelmente adaptaram do provérbio inglês you can’t have your cake and eat it, o 
qual sugere que alguém não pode ou não deveria tentar ter duas coisas incompatíveis: 
comer o bolo e ainda guardar o bolo. Não existe tradução equivalente para o portu-
guês, mas os participantes do grupo de estudos encontraram sugestões como: “não se 
pode ter a manteiga e o dinheiro da manteiga”. (NT)

** Os autores emprestam uma sentença de Rei Lear, de Shakespeare: I am a man / More 
sinn’d against than sinning (Ato 3, Cena 2). (NT)
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tradição àqueles da sociedade dominante. Analisando essas técnicas, 
consideramos conveniente dividi-las em cinco tipos principais.

A Negação de Responsabilidade. Na medida em que o delinquen-
te pode se definir como sem responsabilidade por suas ações des-
viantes, a reprovação de si ou outros é bruscamente reduzida em 
efetividade como uma influência restritiva. Como o Ministro Holmes* 

afirmou, até um cachorro distingue entre um tropeço e ser chutado, e 
a sociedade moderna não é menos cuidadosa em separar lesões que 
não são intencionais, isto é, onde falta responsabilidade, daquelas 
que são intencionais. Como uma técnica de neutralização, porém, a 
negação de responsabilidade se estende muito além da afirmação de 
que atos desviantes são um “acidente” ou alguma similar negação de 
responsabilidade pessoal. Pode-se também asseverar que atos delin-
quentes são decorrentes de forças externas ao indivíduo e além de 
seu controle, tais como falta de amor dos pais, más companhias ou 
uma comunidade favelizada. Com efeito, o delinquente se aproxima 
de um conceito de si como uma “bola de bilhar”, no qual ele se vê 
como impotentemente propelido a novas situações. De um ponto de 
vista psicodinâmico, essa orientação quanto às próprias ações de al-
guém pode representar uma profunda alienação de si próprio, mas é 
importante destacar o fato de que interpretações de responsabilidade 
são construções culturais e não crenças meramente idiossincrásicas. 
A similaridade entre esse modo de justificar o comportamento ilegal 
assumido pelo delinquente e as implicações de um enquadramento 
“sociológico” de referência ou de uma jurisprudência “humanizada” 
é facilmente aparente.8 Não é a validade dessa orientação que nos 
interessa aqui, mas sua função em desviar a culpa vinculada a viola-
ções de normas sociais e sua relativa independência de uma estrutu-
ra particular de personalidade.9 Ao aprender a se ver mais como co-
agido do que agindo, o delinquente prepara o caminho para o desvio 
do sistema normativo dominante sem a necessidade de um ataque 
frontal às próprias normas.

A Negação do Dano. Uma segunda grande técnica de neutraliza-
ção se centra no prejuízo ou dano envolvido no ato delinquente. O 

* Oliver Wendell Holmes Jr. (1841-1935) foi ministro da Suprema Corte dos Estados 
Unidos entre 1902 e 1932. (NT)
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direito penal há muito traçou a distinção entre crimes que são mala 
in se e mala prohibita – ou seja, entre atos que são ilícitos por si e 
atos que são ilegais, mas não imorais – e o delinquente pode fazer 
o mesmo tipo de distinção ao avaliar a ilicitude de seu comporta-
mento. Para o delinquente, no entanto, a ilicitude pode depender da 
questão se alguém claramente se lesou ou não por seu desvio, e esse 
problema está aberto a uma variedade de interpretações. O vandalis-
mo, por exemplo, pode ser definido pelo delinquente simplesmente 
como “travessura” – afinal, pode-se argumentar, as pessoas cuja pro-
priedade foi destruída bem podem arcar com isso. De modo similar, 
a subtração de automóvel pode ser vista como “empréstimo”, e a 
briga entre gangues como uma desavença privada, um duelo acor-
dado entre duas partes concordantes e, portanto, sem interesse para 
a comunidade em geral. Não estamos sugerindo que essa técnica de 
neutralização, rotulada como negação do dano, envolve uma dialéti-
ca explícita. Pelo contrário, estamos argumentando que o delinquen-
te frequentemente, e de forma obscura, tem a impressão de que seu 
comportamento não causa realmente qualquer dano maior, apesar 
do fato de ir contra a lei. Assim como o vínculo entre o indivíduo 
e seus atos pode ser quebrado pela negação de responsabilidade, 
também pode o elo entre atos e suas consequências ser rompido pela 
negação do dano. Uma vez que a sociedade, por vezes, concorda com 
o delinquente, por exemplo, em questões tais como gazeta [“matar 
aula”], “pegadinha” etc., ela meramente reafirma a ideia de que a 
neutralização dos controles sociais, pelo delinquente, por meio da 
moderação das normas é uma extensão da prática comum, em vez de 
um gesto de completa oposição.

A Negação da Vítima. Mesmo se o delinquente aceitar a respon-
sabilidade por seus atos desviantes e estiver disposto a admitir que 
suas condutas desviantes envolvem um prejuízo ou dano, a indigna-
ção moral própria e de outros pode ser neutralizada por uma insis-
tência de que o dano não é ilícito à luz das circunstâncias. O dano, 
pode-se argumentar, não é, de fato, um dano; ao invés, é uma forma 
de punição ou retaliação lícita. Por uma alquimia sutil, o delinquente 
se move à posição de um vingador e a vítima é transformada em um 
infrator. Ataques a homossexuais ou supostos homossexuais, ataques 
a membros de grupos minoritários considerados como tendo “saído 
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da linha”, vandalismo como vingança a um professor ou um funcio-
nário da escola injusto, furtos a um dono de loja “desonesto” – todos 
podem ser danos infligidos a um transgressor, aos olhos do delin-
quente. Como apontou Orwell, o tipo de criminoso admirado pelo 
público em geral provavelmente mudou ao longo do curso dos anos 
e Raffles* não mais serve como um herói;10 mas, Robin Hood, e seus 
derivados de tempos recentes tal como o detetive durão que busca 
justiça fora da lei, ainda capturam a imaginação popular, e o delin-
quente pode ver seus atos como parte de um papel similar.

Negar a existência da vítima, pois, transformando-a em uma 
pessoa que merece o dano é uma forma extrema de um fenôme-
no que mencionamos anteriormente, a saber, o reconhecimento, por 
parte do delinquente, de alvos apropriados e inapropriados para seus 
atos delinquentes. Além disso, contudo, a existência da vítima pode 
ser negada para o delinquente, em um sentido um pouco diferente, 
pelas circunstâncias do ato delinquente em si. Na medida em que a 
vítima é fisicamente ausente, desconhecida ou é uma vaga abstração 
(como é o caso, em geral, nos atos delinquentes cometidos contra 
a propriedade), a consciência da existência da vítima é atenuada. 
Normas internalizadas e antecipações das reações de outros podem, 
de algum modo, ser ativadas, se elas devem servir como orientações 
para o comportamento; e é possível que uma consciência reduzida da 
vítima tenha um papel importante em determinar se esse processo é 
posto em movimento ou não.

A Condenação dos Condenadores. Uma quarta técnica de neutra-
lização pareceria envolver uma condenação dos condenadores ou, 
como expressaram McCorkle e Korn, uma rejeição dos rejeitadores.11 
O delinquente muda o foco de atenção dos seus próprios atos des-
viantes aos motivos e comportamentos daqueles que desaprovam 
suas violações. Seus condenadores, ele pode alegar, são hipócritas, 
desviantes disfarçados ou impelidos por rancor pessoal. Essa orien-
tação com relação ao mundo conformado pode ser de particular im-
portância quando ela se concretiza em um amargo cinismo dirigido 
contra aqueles com a atribuição de expressar ou fazer cumprir as 

* Na literatura, Arthur J. Raffles é um ladrão cavalheiro. Raffles é um personagem 
criado na década de 1890, por E. W. Hornung, cunhado de Arthur Conan Doyle (cria-
dor de Sherlock Holmes), como uma deliberada inversão da figura de Holmes. (NT)
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normas da sociedade dominante. Policiais, pode-se dizer, são corrup-
tos, estúpidos e brutais. Professores sempre demonstram favoritismo 
e pais sempre “descontam” em seus filhos. Por uma leve extensão, as 
recompensas da conformidade – tal como o sucesso material – se tor-
nam uma questão de atração ou sorte, assim diminuindo ainda mais a 
importância daqueles que permanecem ao lado dos obedientes à lei. 
A validade dessa perspectiva distorcida não é tão importante quanto 
sua função em devolver ou defletir as sanções negativas vinculadas 
às violações das normas. O delinquente, com efeito, mudou o sujeito 
da conversa no diálogo entre seus próprios impulsos desviantes e as 
reações dos outros; e, atacando os outros, a ilicitude de seu próprio 
comportamento é mais facilmente reprimida ou perdida de vista.

O Apelo a Lealdades Maiores. Em quinto, e por último, controles 
sociais internos e externos podem ser neutralizados pelo sacrifício 
de demandas da sociedade em geral pelas demandas dos grupos so-
ciais menores aos quais o delinquente pertence, tais como o par de 
irmãos, a gangue ou a turma de amigos. É importante notar que o 
delinquente não necessariamente repudia os imperativos do sistema 
normativo dominante, apesar de sua falha em os seguir. Ao contrá-
rio, o delinquente pode se ver metido em um dilema que precisa ser 
resolvido, infelizmente, ao custo de violar a lei. Um aspecto dessa si-
tuação foi estudado por Stouffer e Toby em sua pesquisa sobre o con-
flito entre demandas particulares e universais, entre os reclamos de 
amizade e as obrigações sociais gerais, e seu resultado sugere que “é 
possível classificar as pessoas de acordo com uma predisposição em 
escolher uma ou outra opção de um dilema no conflito de papéis.”12 
Para nossos propósitos, entretanto, o ponto mais importante é que o 
desvio de certas normas pode ocorrer não porque as normas são re-
jeitadas, mas porque a outras normas, consideradas mais prementes 
ou como envolvendo uma maior lealdade, é dada precedência. Em 
verdade, é o fato de se acreditar em ambos os conjuntos de normas 
que dá sentido a nossos conceitos de dilema e conflito de papéis.

O conflito entre os reclamos de amizade e as demandas da lei, 
ou um dilema similar, certamente tem, há muito, sido reconhecido 
pelo cientista social (e pelo romancista) como um problema humano 
comum. Se o delinquente juvenil frequentemente resolve seu dilema 
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ao insistir que ele deve “sempre ajudar um camarada” ou “nunca de-
latar um amigo”, mesmo quando isso o lança em sérias dificuldades 
com a ordem social dominante, sua escolha permanece conhecida 
aos supostamente cumpridores da lei. O delinquente é inusitado, 
talvez, na medida em que ele é capaz de ver o fato de que age em 
nome dos grupos sociais menores aos quais ele pertence como uma 
justificativa para violações das normas da sociedade, mas é mais uma 
questão de grau do que de tipo.

“Não era minha intenção.” “Na verdade, eu não lesionei nin-
guém.” “Eles esperavam por isso.” “Todo mundo implica comigo.” 
“Eu não fiz isso por mim.” Esses bordões ou suas variantes, nós con-
jecturamos, preparam o jovem para atos delinquentes. Essas “defi-
nições da situação” representam golpes tangenciais ou furtivos ao 
sistema normativo dominante, em vez da criação de uma ideologia 
oposta. E elas são extensões de padrões de pensamento predominan-
tes na sociedade em vez de algo criado de novo.

As técnicas de neutralização podem não ser poderosas o sufi-
ciente para proteger totalmente o indivíduo da força de seus próprios 
valores internalizados e das reações dos outros conformados, pois, 
como apontamos, delinquentes juvenis geralmente parecem sofrer 
de sentimentos de culpa e vergonha quando chamados à responsa-
bilidade por seu comportamento desviante. E alguns delinquentes 
podem estar tão isolados do mundo da conformidade que técnicas 
de neutralização nem precisam ser postas em jogo. No entanto, argu-
mentaríamos que as técnicas de neutralização são cruciais em redu-
zir a efetividade de controles sociais e que elas estão por trás de uma 
grande parcela do comportamento delinquente. A pesquisa empírica 
nessa área é dispersa e fragmentária no momento presente, mas os 
trabalhos de Redl13, Cressy14 e outros têm fornecido um conjunto de 
dados significativos que muito tem contribuído para esclarecer as 
questões teóricas e ampliar a base de evidência corroborante. Duas 
linhas de investigação parecem ser importantes neste estágio. Primei-
ro, há necessidade por mais conhecimento referente à distribuição 
diferencial de técnicas de neutralização, como padrões operativos 
do pensamento, por idade, sexo, classe social, grupo étnico etc. Em 
um fundamento a priori, pode-se presumir que essas justificativas 
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para o desvio serão mais facilmente aproveitadas por segmentos da 
sociedade para quem é mais evidente uma discrepância entre ideais 
sociais comuns e prática social. É também possível, porém, que o 
hábito de “forçar” o sistema normativo dominante – se não o “rom-
per” – atravessa nossas categorias sociais mais básicas e deve ser 
ligado principalmente a padrões de interação social dentro do círcu-
lo familiar. Segundo, há necessidade de um maior entendimento da 
estrutura interna das técnicas de neutralização, como um sistema de 
crenças e atitudes, e sua relação com vários tipos de comportamento 
delinquente. Certas técnicas de neutralização pareceriam ser mais 
bem adaptadas a específicos atos desviantes do que a outros, como 
sugerimos, por exemplo, no caso de infrações contra a propriedade e 
a negação da vítima. Mas, a questão permanece longe de ser clara e 
ainda precisa de mais informação.

De qualquer maneira, as técnicas de neutralização parecem ofe-
recer uma promissora linha de pesquisa ao ampliar e sistematizar 
a compreensão teórica da delinquência juvenil. À medida que mais 
informações sejam descobertas, referentes a técnicas de neutraliza-
ção, suas origens e consequências, tanto a delinquência juvenil em 
particular, quanto o desvio dos sistemas normativo em geral poderão 
ser esclarecidos.
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NOTAS ORIGINAIS

1 	 E. H. Sutherland, Principles of Criminology, revisado por D. R. Cressey, Chicago: 
Lippincott, 1955, pp. 77-80.

2 	 Albert K. Cohen, Delinquent Boys, Glencoe, Ill.: The Free Press, 1955.
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nacionalistas em áreas coloniais e objetores de consciência durante a Primeira e 
a Segunda Guerras Mundiais.
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sem aceitar sua validade moral. Cf. Max Weber, The Theory of Social and Economic 
Organization (traduzido por A. M. Henderson e Talcott Parsons), New York: Ox-
ford University Press, 1947, p. 125. Estamos argumentando aqui, entretanto, que 
o delinquente juvenil frequentemente reconhece tanto a legitimidade da ordem 
social dominante quanto sua “licitude” moral.
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garotos judeus – e a imunidade, desfrutada pelos bêbados judeus, quanto à “pun-
ga”* é um bom exemplo. Cf. F. Thrasher, The Gang, Chicago: The University of 
Chicago Press, 1947, p. 315. [* No original, rolling, antiga gíria que remete ao 
ato de bater carteira de bêbados desacordados. A tradução mais aproximada seria 
“punga”: furto praticado com destreza (N.T.)]

6 	 Cf. Solomon Kobrin, “The Conflict of Values in Delinquency Areas,” American 
Sociological Review, 16 (October, 1951), pp. 653-661.

7 	 Cf. Robin Williams, Jr., American Society, New York: Knopf, 1951, p. 28.

8 	 Diversos observadores notaram, ironicamente, que muitos delinquentes parecem 
mostrar uma surpreendente consciência de explicações sociológicas e psicológi-
cas para seus comportamentos e que são rápidos em apontar o papel causal de 
seu ambiente pobre.

9 	 É possível, claro, que certas estruturas de personalidade podem aceitar algumas 
técnicas de neutralização mais facilmente do que outras, mas essa questão per-
manece amplamente inexplorada.

10 	10 George Orwell, Dickens, Dali, and Others, New York: Reynal, 1946.

11 	Lloyd W. McCorkle e Richard Korn, “Resocialization Within Walls,” The Annals of 
the American Academy of Political and Social Science, 293, (May, 1954), pp. 88-98.

12 	Ver Samuel A. Stouffer e Jackson Toby, “Role Conflict and Personality,” in Toward 
a General Theory of Action, organizado por Talcott Parsons e Edward A. Shils, 
Cambridge: Harvard University Press, 1951, p. 494.

13 	Ver Fritz Redl e David Wineman, Children Who Hate, Glencoe: The Free Press, 
1956.

14 	Ver D. R. Cressey, Other People’s Money, Glencoe: The Free Press, 1953.



18

COMENTÁRIOS

A teoria das técnicas de neutralização é conhecida no mundo 
acadêmico. Se não em todos os seus pormenores, ao menos a ideia 
central tem sido muito influente nas explicações do comportamento 
criminoso. De fato, o artigo Techniques of Neutralization: A Theory of 
Delinquency, publicado pela American Sociological Review, tornou-se 
um dos trabalhos mais citados no universo acadêmico mundial. Esse 
é o poder de uma obra revolucionária: estar tão presente em explica-
ções e fundamentações, embora tanto tempo tenha transcorrido da 
sua publicação e ainda que o texto original tenha permanecido total 
ou parcialmente inacessível. Nesse sentido de impressão deixada no 
pensamento criminológico, o argumento de Sykes e Matza se equi-
para ao homem delinquente, de Lombroso, e ao colarinho-branco, de 
Sutherland.

A teoria permanece tão relevante hoje como quando foi publi-
cada, em 1957. Mas, isso não implica dizer que ela é perfeita e sufi-
ciente. Os próprios autores, ao fim do artigo, afirmaram que a teoria 
estava aberta a, e necessitava de, novas informações. No entanto, 
enquanto as neutralizações foram amplamente reconhecidas por cri-
minologistas, suas fundamentações e derivações foram pouco pro-
blematizadas. Para preservar a relevância de outrora, a teoria precisa 
ajustar seu passo com o tempo, adaptar-se e reconhecer que ela não 
explica sozinha – como nenhuma o faz de modo exclusivo – o fenô-
meno do desvio. Foi pensando nisso – que o insight criativo de Sykes 
e Matza é inquestionável, mas que a teoria não pode permanecer 
inquestionada – que nos dedicamos, por algum tempo, no exame de 
seus argumentos. Estes comentários sintetizam as discussões dos par-
ticipantes do Grupo de Estudos em Criminologias Contemporâneas.

Enquadramento teórico

A teoria da neutralização é geralmente compreendida como 
parte de um guarda-chuva científico maior ou, melhor, como um de-
senvolvimento ou aperfeiçoamento de enquadramentos teóricos pre-
existentes. O objetivo aqui não é a de catalogar a proposta, isolan-
do-a de outras especializações teóricas, mas sim oferecer a mínima 
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localização para evidenciar como as ideias de neutralização são parte 
de uma construção intelectual maior e dinâmica.

A moderna sociologia criminal contemplou o fato criminoso, ou 
o desvio, como fenômeno social e pretendeu explicá-lo em função de 
um determinado marco teórico. Dentre suas formulações teóricas, na 
primeira metade do século XX, destacaram-se as teorias do processo 
social, um grupo de investigações psicossociológicas para as quais o 
crime era uma função das interações psicossociais do indivíduo e dos 
diversos processos da sociedade. Os teóricos do chamado processo 
social formularam diversas respostas ao fenômeno da criminalidade 
e sua etiologia, que podem ser divididas em três categorias princi-
pais: teorias da aprendizagem social, teorias do controle social e te-
orias do etiquetamento.

As teorias da aprendizagem social argumentavam que o indiví-
duo aprende o comportamento desviante ou delinquente do mesmo 
modo como são aprendidas condutas e atividades lícitas, em sua in-
teração com pessoas e grupos, e por meio de um complexo processo 
de comunicação. Dentro desse quadro teórico, os sociólogos Sykes e 
Matza, inspirados pela influência da psicologia, ainda muito ligada à 
medicina, nos estudos criminológicos, desenvolveram seu argumen-
to sobre as técnicas de neutralização. De acordo com os autores, uma 
pessoa se converte em desviante ou delinquente por meio da apren-
dizagem baseada na experiência. Mas, diferente de outras teorias da 
aprendizagem social – que afirmam que esse aprendizado interioriza 
valores, atitudes e técnicas delitivas –, Sykes e Matza argumentaram 
que a maioria dos delinquentes compartilhava os valores convencio-
nais da sociedade em geral, desenvolvendo, todavia, certas técnicas 
capazes de neutralização, racionalizando e justificando as suas con-
dutas desviantes. Desse modo, levando em consideração a própria 
argumentação dos autores no artigo, o quadro abaixo dispõe a publi-
cação de Sykes e Matza como uma extensão, crítica ou refinamento 
da teoria da associação diferencial de Sutherland.
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Todavia, esse quadro representa apenas uma de muitas classi-
ficações possíveis. Manuais criminológicos já consideraram a teoria 
das técnicas de neutralização como parte da teoria do controle, das 
teorias psicológicas, das teorias subculturais e das teorias de conten-
ção; do modo similar, as técnicas de neutralização já foram incorpo-
radas pela teoria da vergonha reintegrativa, pela teoria da escolha 
racional, pela teoria do curso de vida e por muitas outras.* De qual-
quer modo, fato é que, eventualmente, a teoria da neutralização pas-
sou a ser vista menos como uma derivação ou um aperfeiçoamento 
teórico, e mais como uma teoria independente – mas não autossufi-
ciente – do crime e do desvio.

Argumento central da teoria

A forma como as pessoas decidem enquadrar os eventos de suas 
vidas, o modo como particularmente compreendem os acontecimen-
tos, diz muito sobre a psicologia individual e as estruturas sociais ex-
perimentadas. Essa é a ideia central do argumento que se convencio-
nou chamar de técnicas de neutralização: a ideia de que as desculpas 
e justificativas que os desviantes lançam mão para racionalizar seus 
comportamentos podem, elas próprias, estar implicadas na etiologia 
do comportamento desviante. Isso não implica numa relação causal 

* Mais detalhes sobre as teorias referidas nesse parágrafo podem ser facilmente en-
contrados em ferramentas de busca da internet, inclusive com a utilização dos termos 
em português.

Sociologia 
Criminal 
Moderna

Teorias Subculturais
(Albert K. Cohen)

Teoria do Processo 
Social

Teorias da 
Apredizagem Social

Teorias do Controle

Teorias do 
Etiquetamento

Teoria da Associação 
Diferencial
(Edwin H. Sutherland)

Teoria da Neutralização
(Gresham M. Sykes e David Matza)
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entre neutralizações e o comportamento desviante/criminoso. A te-
oria não defende um determinismo psicológico. O que se argumenta 
é que as neutralizações oportunizam o desvio; em outras palavras, 
são suscetíveis de conduzir à delinquência, mas desde que outros 
fatores o permitam, como: situações nas quais as neutralizações são 
aplicáveis e pessoas que tenham vontade de cometer a infração e 
encontrem a possibilidade para fazê-lo.

Assim, as técnicas de neutralização são dispositivos linguísticos 
que, quando invocados pelas pessoas, amenizam a força moral da lei 
e neutralizam a culpa da participação criminal. Têm essa designa-
ção pela tradição criminológica. Válido lembrar, porém, que muitas 
de suas propriedades são compartilhadas por outros dispositivos ou 
estratégias, objetos de estudos de outras ciências, como, por exem-
plo: autoatribuições, desculpas, explicações, estórias, justificativas, 
micronarrativas, minimizações, negações, racionalizações, verbaliza-
ções.

Derivações da teoria

Sykes e Matza apresentaram originalmente cinco técnicas de 
neutralização. A brevidade do rol veio a calhar: serviu bem aos auto-
res e tornou a teoria acessível e de fácil memorização. É necessário, 
porém, que se supere o repeteco acadêmico que trata a lista quín-
tupla como exclusiva à delinquência juvenil ou como se fosse uma 
taxonomia perfeitamente acabada. Aqui são apresentadas algumas 
pesquisas desenvolvidas nas recentes décadas e, na sequência, são 
arrolados exemplos contemporâneos das técnicas de neutralização 
originais, acompanhados por outras técnicas elaboradas por muitos 
autores. Antes de apresentá-las, um alerta é importante: essas pes-
quisas e seus argumentos devem ser contextualizados. A reunião de 
todas elas pode sugerir uma universalidade de valores, do que é per-
cebido como “desviante” com relação ao que é “normal”. É preciso 
ter em mente que muitas dessas atividades recebem valorações dis-
tintas, conforme o seu respectivo contexto (haja vista, por exemplo, 
as referências abaixo descritas quanto à caça ou à pedofilia). 

Obviamente, que, nesse período de seis décadas, os argumentos 
de Sykes e Matza com relação a jovens infratores foram testados por 
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vários pesquisadores (dentre muitos: Mitchell e Dodder 1983; Cos-
tello 2000) e foram também objeto de muitas reavaliações. Maruna 
e Copes (2005), por exemplo, fizeram uma revisão crítica das ideias 
de neutralização, num artigo que é referência obrigatória para qual-
quer interessado no tema, compreendendo os estudos que surgiram 
nas cinco décadas desde a publicação original de Sykes e Matza. No 
entanto, a teoria das técnicas de neutralização não está mais limitada 
ao estudo dos delinquentes juvenis.

Diversos pesquisadores exploraram a teoria, aplicando-a em 
muitas situações criminosas cotidianas. Recorrendo a ela, Greenberg 
(1990) verificou o aumento de furtos cometidos por funcionários de 
três fábricas que produziam pequenas peças mecânicas, localizadas 
no meio-oeste estadunidense, como uma reação à redução dos sa-
lários, ou seja, como uma forma de compensar o desequilíbrio com 
uma complementação (uma transferência não pactuada) em seus 
recebimentos. Forsyth e Evans (1998), por sua vez, estudaram as 
racionalizações de pessoas envolvidas em lutas de pitbulls (dog-
men), nos estados de Louisiana e Mississipi (EUA). Eliason e Dodder 
(1999, 2000) testaram a teoria de neutralização com caçadores ile-
gais de veados, no Colorado (EUA) e identificaram nas respostas da 
maioria dos questionários respondidos justificativas como negação 
de responsabilidade (“foi um acidente”), metáfora da contabilida-
de (“minhas qualidades compensam a morte ilegal de um veado”) e 
alegação de normalidade (“todo mundo fazia isso”). No âmbito dos 
crimes patrimoniais, Copes (2003) entrevistou 42 ladrões de carros 
numa área metropolitana do estado de Tennessee (EUA), identifi-
cando em suas respostas as clássicas neutralizações apontadas por 
Sykes e Matza. Cromwell e Thurman (2003) entrevistaram 137 la-
drões de lojas da cidade de Wichita, Kansas (EUA), e identificaram 
duas outras técnicas de neutralização: justificativa por comparação 
(“Se não estivesse roubando, eu estaria fazendo algo mais grave”) 
e adiamento (“Eu simplesmente não penso nisso”). E Topalli (2005) 
analisou entrevistas realizadas com traficantes, assaltantes e ladrões 
de carros, em atividade e não institucionalizados, na cidade de St. 
Louis, Missouri (EUA) e seus achados indicaram que esses infrato-
res se esforçavam em proteger uma imagem de si consistente com a 
orientação de um “código das ruas”, em vez de com uma orientação 
convencional; ou seja, eles neutralizavam “ser bom” em vez de “ser 
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mau”. Numa abordagem bastante diferente, Liddick (2013) procu-
rou determinar se ativistas dos direitos dos animais, membros da 
Frente de Libertação Animal, que cometem ações criminosas em prol 
da causa animal (ameaças, incêndios, invasões, vandalismo etc.), uti-
lizavam técnicas de neutralização; a pesquisa identificou as clássicas 
categorias de Sykes e Matza e sugeriu uma nova: o apelo a um prin-
cípio moral maior.

Outras pesquisas sugeriram a possibilidade de extensão teórica 
para crime mais graves. Por exemplo, De Young (1988) estudou as 
publicações de três organizações estadunidenses pró-pedofilia, anali-
sando como elas racionalizavam suas práticas e filosofia à luz do con-
senso social de que as relações sexuais entre adultos e crianças são 
abusivas.* Uma década depois, Durkin e Bryant (1999) analisaram 
os argumentos de 41 pedófilos confessos que participavam de um 
fórum on-line; os pesquisadores identificaram que mais da metade 
deles recorreu a explicações para sua orientação e seu comportamen-
to desviantes e que todas essas explicações tomaram forma de justi-
ficativas, e não de desculpas.** Dentre as justificativas encontradas, os 
autores citaram uma forma peculiar de neutralização: o desfrute da 

* Para maior esclarecimento, consultar o artigo de Débora Vanessa Xavier Montei-
ro, “Crimes sexuais contra crianças: pedófilo vs. molestador sexual” (2012), no qual 
se explica que, enquanto para a medicina psiquiátrica a pedofilia é considerada um 
transtorno sexual, conforme o DSM V e a CID-10, o(a) molestador(a) sexual, por não 
apresentar sinais de alienação mental, é juridicamente imputável e geralmente foi 
ele(a) próprio(a) vítima de abuso na sua história de vida.

** Em termos atributivos, uma desculpa é uma negação de causação pessoal, reconhe-
cendo que o ato em questão é errado ou inapropriado; uma justificativa é a aceitação 
da responsabilidade pessoal, acompanhada do oferecimento de razões pela ação in-
tencional com o fim de negar a qualidade pejorativa associada ao ato (Scott e Lyman 
1968, Henderson e Hewstone 1984). Felson e Ribner (1981) argumentam que “[e]
nquanto uma desculpa é uma tentativa do infrator em se alinhar com a ordem social 
ao se divorciar de suas ações, uma justificativa é uma tentativa do infrator em se ali-
nhar com alguma norma diferente daquela que ele violou.” Analisando o vocabulário 
de motivos de mais de uma centena de estupradores condenados no estado de Virginia 
(EUA), Scully e Marolla (1984) identificaram que os entrevistados que admitiam o 
crime percebiam o estupro como moralmente repreensível e tentavam se desculpar 
recorrendo a forças além do seu controle, as quais reduziam sua capacidade de agir ra-
cionalmente (uso de álcool e drogas; problemas emocionais; projeção de uma imagem 
do cara legal); aqueles que negavam o crime, porque seu sistema de valores (uma cul-
tura do estupro) não oferecia uma razão convincente para considerar o ato criminoso, 
justificavam suas ações tornando a vítima culpável (as mulheres são sedutoras; as 
mulheres querem dizer sim quando dizem não; no fim, a maioria delas relaxa e goza; 
boas garotas não são estupradas; o entrevistado é culpado de uma infração menor).
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glória refletida*. Bohner et al. (1998) explicaram como a aceitação de 
mitos sobre os estupros cometidos por homens se correlaciona com 
a autodeclarada propensão ao cometimento de estupro. E Langton 
et al. (2008) buscaram relacionar o comportamento de negação e 
minimização pós-tratamento de condenados por crimes sexuais com 
o prognóstico de reincidência.

As técnicas de neutralização foram encontradas também em cri-
mes contra a humanidade. Num estudo realizado por Bryant et al. 
(2017), demonstrou-se como réus se justificaram perante o Tribunal 
Penal Internacional para o Ruanda, o que permitiu a identificação 
de novas técnicas utilizadas para o crime de genocídio: a vitimização 
(por meio da qual os réus se descreviam como tendo sofrido perdas 
ou discutiam sua própria vitimização ou aquela de seu grupo étnico) 
e, mais utilizada, o apelo ao bom caráter (através do qual assegu-
ravam que suas boas ações e os atributos de seu admirável caráter 
tornavam-nos incapazes de cometer crimes genocidas).

É importante lembrar, contudo, que os argumentos de Sykes 
e Matza compreendiam crimes e também desvios. Por essa razão, 
muitas pesquisas se concentraram em analisar o recurso a neutra-
lizações a partir de comportamentos considerados desviantes, mas 
não criminalizados. A participação em jogos de bingo foi um des-
ses casos (King 1990; Chapple e Nofziger 2000). Lim (2002), por 
sua vez, analisou o papel das técnicas de neutralização na facilitação 
de comportamentos desviantes de funcionários no ambiente de tra-
balho, concentrando-se na utilização de computadores da empresa 
para propósitos pessoais durante a jornada de trabalho (cyberloa-
fing). Heltsley e Calhoun (2003) analisaram relatos de 43 mães cujas 
filhas participaram de concursos de beleza, num período de forte crí-
tica midiática à participação de crianças e adolescentes nesse tipo de 
atividade (tornando-a desviante), identificando neles a condenação 
dos condenadores, negação do dano, negação de responsabilidade 
e apelo a lealdades maiores. Vandehey et al. (2007) acompanharam 
por vinte anos comportamentos, atitudes e crenças de estudantes 
universitários relacionados à desonestidade acadêmica: a “cola” em 

* No original, BIRGing (basking in reflected glory): uma cognição egoísta pela qual 
alguém associa a si próprio com outrem bem-sucedido, de modo que essa associação 
com o outro é suficiente para estimular a sua própria glória.
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testes, provas e trabalhos. Em determinado intervalo de tempo, eles 
verificaram um aumento de “colas” e uma redução do recurso a neu-
tralizações, indicando que a desonestidade acadêmica havia se nor-
malizado tanto que não era mais vista pelos estudantes como um 
comportamento desviante que precisasse ser justificado.

Nesse mesmo sentido, algumas pesquisas demonstraram ainda 
a possibilidade de extensão teórica aos contextos de crimes de Estado 
e de políticas corporativas criticáveis. Zaffaroni (2012) foi quem em-
preendeu uma releitura da clássica teoria das técnicas de neutraliza-
ção para os crimes praticados por atores individuais agindo em favor, 
ou em nome, do Estado, argumentando, inclusive, que a hipótese de 
Sykes e Matza (de que os infratores não rechaçam os valores domi-
nantes) é mais verificável nos crimes de Estado do que naqueles co-
muns. Comparados com os jovens infratores, os agentes estatais vão 
muito além do reconhecimento desses valores, chegando a sustentar 
que sua missão é a de reforçá-los e os reafirmar: “Com demasiada 
frequência, esses criminosos fingem estar predestinados a superar as 
crises de valores que denunciam, a reafirmar os valores nacionais, 
a defender a moral pública e a família, a reparar os costumes, etc.” 
A partir disso, criminosos de Estado negam a responsabilidade por 
suas ações quando afirmam que elas não foram intencionais, senão 
simplesmente inevitáveis; negam o dano, minimizando-o ou argu-
mentando uma pretensa legítima defesa; negam as vítimas, caracte-
rizando-as como terroristas, traidoras ou, de algum modo, inferiores; 
condenam os condenadores, quando criticam pacifistas, dissidentes 
ou adversários políticos, e quando negam a legitimidade do tribunal 
que os julga posteriormente; e apelam a lealdades maiores, invocan-
do ídolos ou mitos, como a “raça superior” ou a “segurança”. Além 
de mais evidentes, as neutralizações nos crimes de Estado seriam 
muito mais complexas: “Não são improvisadas nem elaboradas pelos 
próprios protagonistas, senão por teóricos especializados no trabalho 
de fabricação dessas técnicas, com frequência dotados de um arsenal 
acadêmico importante e, às vezes, impressionante.”

De outra ponta, analisando a visão das indústrias de tabaco 
americanas e britânicas sobre a responsabilidade social corporativa, 
Fooks et al. (2013) partiram da premissa que a inabilidade dos em-
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presários da indústria do cigarro em considerar seriamente e dar cré-
dito ao trabalho de defensores da saúde pública, de economistas e de 
legisladores, que têm minado o declínio dessas indústrias na autori-
dade política, é fortemente atribuível a técnicas de neutralização. Na 
pesquisa, eles identificaram as tradicionais técnicas de neutralização 
e sugeriram sete novas: distorção das evidências (uma variação da 
negação do dano); defesa da legalidade (apontando a legalidade de 
seus produtos, atores corporativos desculpam seu impacto negativo 
no bem estar público e justificam a liberdade de ação das empresas); 
pelo bem da causa/em prol do bem maior, expressão de direito e prote-
ção dos mais fracos (variantes do apelo a lealdades maiores); asserção 
de racionalidade (uma variante da condenação dos condenadores); o 
mundo mudou (atores corporativos alegam que mudanças nas atitu-
des públicas, em vez de seus próprios comportamentos, explicam a 
condenação pública).

E, no extenso universo das pesquisas inspiradas pelo trabalho 
original de Sykes e Matza, houve desdobramentos teóricos bastan-
te curiosos. Hazani (1991), por exemplo, analisou um peculiar caso 
de pessoas que não haviam transgredido qualquer código legal ou 
moral, mas que experimentavam tensões resultantes de conflitos 
internos entre normas e comportamento e recorriam a técnicas de 
neutralização para resolver esses conflitos: jovens alemães nascidos 
após a Segunda Guerra e que viviam uma continuidade histórica que 
os fazia sentirem-se responsáveis por crimes cometidos sob o regime 
nazista. Hazani identificou as categorias de Sykes e Matza: negação 
de responsabilidade (defesa da necessidade, percepção dos judeus 
como estranhos ou inimigos, percepção dos judeus como aqueles que 
seriam vitimizados de qualquer forma), negação do dano (diminui-
ção quantitativa do dano, diluição do dano pelo uso da vaga forma 
plural “milhões”, relativização do dano pela comparação com os mas-
sacres do armênios e de Hiroshima, relativização filosófica do dano 
pela negação da existência do dano “absoluto” fora de seu contexto, 
abstração do dano), negação da vítima (abstração da vítima, carac-
terização de uma vítima imoral – o judeu perverso), e condenação 
dos condenadores (acusação de crimes de guerras contra os aliados, 
defesa da inaplicabilidade filosófica da moralidade às relações inter-
nacionais); sem qualquer referências ao apelo a lealdades maiores, 
nem à obediência a ordens ou negação do Holocausto.
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Peretti-Watel (2003), por sua vez, introduziu uma teoria da 
negação do risco. Analisando o uso de maconha entre adolescentes 
franceses, o autor sugeriu três formas de neutralização do rótulo de 
comportamento arriscado, distintas da classificação de Sykes e Mat-
za. A identificação de um bode expiatório refere-se à demarcação de 
um limite entre o estereotipado “eles” (pessoas em risco) e “nós” 
(pessoas em segurança). Segundo, em vez de diferenciar entre “eles” 
e “nós”, um indivíduo pode negar um risco pela distinção de si pró-
prio de “outros” anônimos em razão de sua autoconfiança, isto é, 
porque ele confia em sua habilidade pessoal de evitar ou controlar 
situações arriscadas. Uma terceira forma de negar o risco consiste na 
comparação entre riscos: compara-se um risco a riscos similares que 
são já bem aceitos pela maioria das pessoas.

E, partir de um estudo de caso da subcultura punk straight edge*, 
Copes e Williams (2007) desenvolveram o conceito de técnicas de 
afirmação – o contrário das técnicas de neutralização – para expli-
car como a convicção dos participantes se articulava num discurso 
subcultural, garantindo um afastamento com relação aos comporta-
mentos socialmente aceitáveis e a orientação de seus estilos de vida 
em contraste com a ordem cultural dominante. Como dispositivos 
discursivos, essas técnicas blindavam os indivíduos contra a tentação 
da transgressão, intensificando a força moral das normas subcultu-
rais internalizadas e permitindo que os participantes construíssem 
publicamente identidades de resistência. Os autores as classificaram 
assim: reconhecimento da responsabilidade, reconhecimento do 
dano, reconhecimento da vítima, desconsideração dos condenadores 
e referência a relações prioritárias. É interessante observar que os 
apontamentos de Copes e Williams se aproximam dos argumentos 
introduzidos por Becker (1963/2008), quem relatou que para que 
indivíduos (outsiders) se comprometam regularmente numa conduta 
desviante, eles devem, em algum momento, internalizar os rótulos 
que os membros da sociedade mainstream lhes atribuem, alcançando 
a autoidentificação como desviantes.

* Straight edge é uma subcultura punk que se caracteriza pela defesa da abstinência total em 
relação a entorpecentes.



28

Atualização das técnicas de neutralização

Nas discussões a respeito das técnicas de neutralização, é co-
mum o exercício de levantamento de uma série de situações con-
temporâneas aptas a se encaixarem no catálogo proposto por Sykes 
e Matza. Abaixo, são apresentadas algumas dessas correspondências 
com as técnicas originais e outras sugeridas por autores diversos.

Negação de responsabilidade. De acordo com esse argumento, os 
infratores podem negar responsabilidade ao alegar que seus compor-
tamentos são acidentais ou decorrentes de forças além de seus con-
troles; assim, eles se veem como vítimas das circunstâncias ou como 
produtos de seu ambiente. Maruna e Copes atribuíram a esse tipo 
de resposta um “espírito de fatalismo”. Esse argumento persiste nas 
justificativas para os crimes contemporâneos? Dois exemplos comuns 
demonstram que sim. Em suas narrativas biográficas, sejam elas re-
gistradas em livros ou apresentadas em depoimentos e entrevistas, 
alguns traficantes de drogas, por exemplo, justificam seus atos como 
se fossem propelidos pela pobreza. Também nos crimes corporativos, 
a estrutura hierárquica das organizações dispersa a responsabilidade 
por ações que podem causar danos aos consumidores ou ao público.

Negação do dano. Para quem recorre a essa técnica, pode-se le-
vantar a questão de se alguém se lesionou ou não em razão do seu 
comportamento desviante, e isso está aberto a uma variedade de in-
terpretações. Indivíduos que cometem bullying podem justificar seus 
atos como uma mera “travessura”. Nos crimes patrimoniais, pode-se 
justificar que os objetos subtraídos pertenciam a um playboy que pode 
arcar com o prejuízo. Aqueles que fazem downloads ilegais, como for-
ma de apropriação de propriedade intelectual, podem argumentar 
que “isso não é o mesmo que roubar”, ou que o compartilhamento 
de arquivos não causa prejuízo aos artistas, mas que a atividade os 
ajuda, divulgando seus trabalhos e levando um público maior aos 
seus shows. No âmbito dos crimes que afetam os chamados bens jurí-
dicos difusos, a lesão ou o prejuízo não é palpável ou imediatamente 
mensurável, o que pode contribuir para que os agentes neguem o 
dano: o infrator não compreende o prejuízo social nos casos de cri-
mes contra o patrimônio público; ou pode argumentar que a corrup-
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ção (ou outros crimes contra a administração pública) lesiona menos 
que outros crimes. No âmbito dos crimes ambientais, a perspectiva 
antropocêntrica da natureza tem oportunizado diversas justificativas 
para as violências cometidas contra os animais: abusos na produção 
de carnes e derivados, tal como a utilização de animais para testes de 
fármacos ou de cosméticos, são neutralizados como um “sofrimento 
necessário” em prol do ser humano.

Negação da vítima. De acordo com Sykes e Matza, a negação da 
vítima pode ocorrer de duas formas. Primeiro, alguém pode afirmar 
que algumas vítimas agem de modo inapropriado e, por isso, mere-
cem tudo que lhes acontece; nesse caso, os infratores definem suas 
próprias ações como uma forma de retaliação ou punição legítima, 
sustentando que a vítima não merece o status de vítima. Os delin-
quentes podem ver suas vítimas como malfeitores e se perceberem 
como vingadores. Policiais justiceiros (e seus apoiadores) justificam 
a violência cometida contra determinados indivíduos negando-lhes o 
status de vítima (“se mora no morro, é bandido”). No caso do Brasil, 
isso pode ser atribuído a uma herança de violência institucional do 
regime civil-militar (1964-1985); mal resolvida a transição demo-
crática, ainda é corrente o discurso de que algumas pessoas merece-
ram ser torturadas, presas e mortas. No âmbito dos maus tratos aos 
animais, Scheffer (2018) identificou que muitos casos de violência 
foram motivados pela ideia de correção de animais que “não se com-
portaram”; relatos afirmavam que o cachorro teria sido desobediente 
ou que teria mordido ou ameaçado o agressor ou um membro da 
sua família. Nos crimes ambientais, o status conferido à vida selva-
gem (como mercadorias, pestes, produtos e objetos de beleza) pode 
ser conflitante: por exemplo, elefantes merecem proteção, mas para 
fazendeiros indianos eles são pestes que requerem eliminação, carac-
terizando a negação da vítima. Mas, a forma mais moderna de nega-
ção da vítima talvez sejam os linchamentos morais em redes sociais, 
promovidos pela falta de alteridade que as redes sociais proporcio-
nam. Ainda no campo cibernético, é importante ainda lembrar que, 
nos ataques promovidos pelo hacktivismo, os atuantes assumem um 
papel de vigilantes e os destinatários de seus ataques são retratados 
como infratores.
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Em sua segunda forma, a negação da vítima pode ocorrer quan-
do a vítima é ausente, desconhecida ou abstrata. No caso de bens 
jurídicos difusos, isso é bastante evidente: o infrator não compreende 
a vítima nos crimes ambientais, ou naqueles contra a administração 
pública (afinal, “o bem é público”) ou contra o patrimônio público 
(porque o monumento não lhe significa nada, econômica e simbo-
licamente). Essa racionalização é comum também nas fraudes, em 
especial naquelas cometidas por meio da internet, quando as vítimas 
de golpes são vistas como gananciosas ou simplesmente difusas ou 
inexistentes, em razão da distância entre agente e vítima.

Condenação dos condenadores. Nesse caso, o delinquente desloca 
o foco de atenção, dos seus próprios atos desviantes para o comporta-
mento e motivos daqueles que desaprovam suas violações. Os conde-
nadores são tratados como “hipócritas”, “condenadores disfarçados”, 
impelidos por rancor pessoal. O ataque a viaturas e o enfrentamento 
contra agentes policiais, em manifestações públicas violentas, ilustra 
bem esse argumento. Igualmente, a onda de ataques promovida pelo 
Primeiro Comando da Capital, em 2006, indica a retaliação de uma 
facção criminosa contra agentes da segurança pública (ainda que as 
consequências desse episódio tenham revelado também esquemas 
criminosos do próprio estado de São Paulo). Criminosos de colari-
nho-branco e aqueles que cometem crimes ambientais têm a comum 
reação de assumir que errado não são os seus comportamentos, mas 
sim as regras e os legisladores irracionais. Praticantes de atividades 
tradicionais que foram recentemente objeto de criminalização (por 
exemplo: caça a raposas, caça de “animais-troféus”, taxidermia, tou-
radas) defendem a legitimidade anterior das atividades, questionam 
as leis criminalizantes considerando-as uma interferência injusta, 
consideram suas violações como infrações menores ou técnicas que 
não deveriam ter sido objeto de atenção das leis, e negam o direito 
dos agentes da lei de tomar medidas contra eles, alegando, muitas 
vezes, que há melhores usos do tempo dos oficiais.

Os “condenadores” não precisam pertencer a instituições da se-
gurança pública. Eles podem representar uma classe social ou uma 
classe profissional hostilizada pelos infratores. No filme Edukators 
(2004), jovens ativistas anticapitalistas invadem mansões, trocam 
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móveis e objetos de lugar, espalhando, assim, mensagens de protes-
to. Também é muito evidente no hacktivismo e nos casos de leaking: 
as operações de invasão, desconfiguração e vandalismo de websites, 
sobrecarregamento de servidores por meio de DDoS, utilização de 
malwares etc., tal como o vazamento indevido de informações sen-
síveis, são justificados como resposta a medidas que, para a ética 
hacker, indicam corrupção, injustiça e hipocrisia, como restrições de 
conteúdo, restrições de direitos autorais ou ocultação de crimes de 
guerra. No Brasil, essa justificativa foi recentemente muito utiliza-
da por promotores de discurso de ódio que afirmaram publicamente 
que a vereadora Marielle Franco, defensora dos direitos humanos e 
responsável por denunciar a violência de instituições de segurança, 
mereceu ser executada.

Apelo a lealdades maiores. Trata-se do argumento no qual se ex-
pressa um sacrifício das demandas da sociedade em geral em prol 
das demandas de grupos sociais menores ao qual pertence o delin-
quente (turma de amigos, irmandade, gangue, máfia). O delinquente 
não necessariamente repudia os imperativos do sistema normativo 
dominante, mas se vê apanhado num dilema que pode ser resolvido, 
infelizmente, ao custo da violação da lei, quando se confere prece-
dência a lealdades maiores. Isso é óbvio nos crimes motivados por 
fanatismo religioso ou político, tal como naqueles cometidos por 
membros de torcidas organizadas. E também pode ser encontrado 
nos cibercrimes: a forte adesão à netiquette (regras consuetudinárias 
de comportamento no ciberespaço) sugere um sacrifício das deman-
das da sociedade em geral em prol das demandas de grupos sociais 
menores ao qual pertence o atuante.

Culpabilização da vítima. Culpa-se a vítima pelo crime cometido 
contra ela. No Código Penal brasileiro, há inclusive a previsão de que 
o juiz, no cálculo da pena, deve analisar o comportamento da vítima. 
O argumento é recorrente nos crimes de ódio e nos crimes sexuais: 
“Ela traiu...”, “Estava pedindo”, e nos casos de estupros “corretivos”.

Metáfora da contabilidade. Um indivíduo considera um caso par-
ticular de violação como único em uma série de outros bons compor-
tamentos. Um atuante eventualmente responsabilizado por compar-
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tilhar material pornográfico infantil, por publicar conteúdo odioso 
ou por divulgar imagens íntimas sem consentimento pode entender 
que sua conduta foi um “deslize”, uma falha moral singular, um des-
vio de conduta momentâneo, uma pequena mácula numa biografia 
de acertos.

Reivindicação do direito. Os desvios e as violações podem ainda 
ser justificados por meio da reivindicação de um direito, que favore-
ça o desviante/infrator, diante de um conflito jurídico. Ocupações de 
prédios públicos e invasões de laboratórios para salvar animais ilus-
tram bem esse argumento. No caso dos cibercrimes, a apropriação de 
propriedade intelectual pode ser justificada pelo direito de acesso à 
cultura e à educação (em contraposição aos direitos autorais), o dis-
curso de ódio pode ser justificado como direito de livre manifestação 
do pensamento e de liberdade de expressão (em contraposição aos 
direitos de dignidade e igualdade), o hacktivismo pode ser justifica-
do como direito de livre manifestação e de reunião (em contraposi-
ção aos direitos de privacidade e propriedade), o leaking pode ser 
justificado pelo direito de acesso à informação (em contraposição ao 
direito de sigilo).

Todo mundo faz isso (ou alegação de normalidade). Uma dupla 
racionalização pode ser expressa nesse argumento: (i) o indivíduo 
pretende legitimar sua conduta pressupondo que um tamanho con-
senso geral em ignorar determinada norma indica que ela é conside-
rada sem importância ou até socialmente revogada, tornando aceitá-
vel sua conduta; ou, (ii) ao reclamar a universalidade da conduta, o 
indivíduo pode indicar que “quando todos fazem” reduz-se a chance 
de ser pego. As infrações dos caçadores furtivos podem ser uma for-
ma de desafio social em reação à desilusão e desconfiança quanto à 
autoridade, à legislação e aos processos. Mas, as justificativas para 
a sonegação de tributos e para os crimes na relação de consumo, no 
Brasil, talvez sejam o melhor exemplo: o empresário pode argumen-
tar que todos no mercado estão realizando os mesmos tipos de ativi-
dades (não obstante sua ilegalidade) e, portanto, cada corporação é 
forçada a fazer o mesmo para se manter competitiva.

Defesa da necessidade. Argumenta-se que, ao passo que o com-
portamento realizado seja desviante, ele também é necessário para 
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prevenir que ocorra uma violação ainda maior. Servidores públicos 
vinculados com o setor da segurança pública – numa gama que vai 
dos agentes políticos aos operacionais – empregam uma variedade 
de racionalizações para justificar, como necessidade maior, atos que 
vão do corte/aumento de gastos a violações de direitos humanos. De 
modo semelhante, considerando que a necessidade de curar doenças 
humanas graves é central na medicina tradicional, infratores legi-
timam suas ações alegando que o uso de animais para experimen-
tos atende a uma necessidade maior; evidencia-se, por exemplo, um 
crescimento exponencial na demanda por corno de rinoceronte, rela-
cionado a uma não corroborada afirmação que remédio de corno de 
rinoceronte cura o câncer. Os linchamentos de pessoas também são 
justificados por uma necessidade: porque “a Justiça não funciona”.

Autodefesa. O desvio ou o crime é entendido como a única opção 
sob determinada circunstância ou como um passaporte para a sobre-
vivência. Crimes contra a propriedade podem ser justificados pelo 
estado de necessidade do próprio infrator ou de seus familiares. No 
filme O Profeta (dir. Jacques Audiard, 2009), o personagem Malik é 
coagido a colaborar criminosamente com uma quadrilha de corsos 
em troca de “proteção” dentro de uma penitenciária; o arco desse 
personagem ilustra muito bem a situação de dezenas de milhares 
de presos brasileiros que se veem obrigados a cometer crimes para 
pagar dívidas junto a facções criminosas que controlam as prisões.

Submissão à autoridade. Os causadores de algum mal explicam 
que apenas seguiram a ordem que lhes fora dada por alguém su-
perior. Muitos casos poderiam ser citados, mas os experimentos de 
Stanley Milgram e Philip Zimbardo talvez sejam a comprovação cien-
tífica mais evidente dessa forma de racionalização.*

* Na década de 1960, Stanley Milgram realizou uma série de experimentos sobre a 
obediência a figuras autoritárias. Neles, os sujeitos da pesquisa eram ordenados por 
uma figura com autoridade científica a testar aprendizes, separados em outra sala. 
A orientação dada era de que, a cada resposta errada, o sujeito da pesquisa tinha de 
aplicar um choque ao aprendiz; à sequência de respostas erradas, os choques cresciam 
em intensidade. Em caso de recusa em dar o choque, quando se chegava a níveis altos 
de choques e ao ponto em que o sujeito que os aplicava ouvia gritos de dor vindos da 
outra sala – ou não recebia mais qualquer resposta, pressupondo um desmaio –, um 
pesquisador presente na sala – um ator que representava a autoridade – estimulava o 
sujeito, reforçando-lhe a necessidade de prosseguir com o experimento. (O que o su-
jeito não sabia é que o aprendiz era também um ator, incentivado a dar respostas equi-
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O rol de neutralizações também aqui não é taxativa. Outras 
formas de neutralizar o comportamento desviante já foram e serão 
identificados. O mais importante, contudo, é perceber que essa cate-
gorização deve servir a um propósito didático. Como alertam Maru-
na e Copes, o mais interessante da teoria de neutralização é a expli-
cação de seu funcionamento, e “não os sabores nos quais ela vem”.

Críticas

Uma crítica inicial que merece ser feita à teoria das técnicas de 
neutralização é que ela tem como pressuposto o conflito de valores. 
As neutralizações exigem que os infratores percebam seu comporta-
mento como ato criminoso e que sintam culpa (controle interno) e/
ou vergonha (controle externo). Pessoas que não se sentem subor-
dinadas às normas sociais ou que entendem que seu comportamen-
to não está errado – porque profundamente inserida num contexto 
considerado desviante ou criminoso a tal ponto que a desaprovação 
moral resta dissipada – não precisam recorrer a racionalizações para 
preservar sua própria identidade e sua identidade social. Algumas 
entrevistas têm reforçado a ideia de que algumas condutas, como, 
por exemplo, o download e o compartilhamento de arquivos, não são 

vocadas, e que as reações aos choques provinham de áudios gravados.) O experimento 
constatou o compromisso de indivíduos em ir a níveis extremos em razão do comando 
de uma autoridade. Milgram propôs, então, a hipótese de que a crueldade não é co-
metida por pessoas cruéis, mas por indivíduos comuns tentando desempenhar bem 
suas tarefas ordinárias: a crueldade decorre primariamente da relação de autoridade 
e subordinação, típicas das nossas estruturas normais de poder e obediência, e apenas 
secundariamente ela se relaciona às características individuais de quem a comete.

O experimento de aprisionamento de Stanford, conduzido por Philip Zimbardo na 
década seguinte, também evidenciou que a orgia de crueldade executada pelos “guar-
das” – a quem fora conferido poder total, exclusivo e imoderado sobre os “prisionei-
ros” – resultou de um vicioso arranjo social e não de vícios próprios e “adormecidos” 
dos participantes. Em vez de justificar a perda da inibição para comportamentos le-
sivos em razão da figura de uma autoridade individual, como o fizera Milgram, Zim-
bardo avaliou a influência de uma instituição no comportamento das pessoas. Suas 
conclusões sobre como pessoas comuns podem cometer atrocidades também foram 
aplicadas ao caso de crimes (homicídio, tortura, estupro e outros abusos) cometidos 
por militares americanos contra prisioneiros na prisão de Abu Ghraib (Iraque), em 
2003. Atuando como assistente técnico de um dos militares acusados, Zimbardo con-
testou os argumentos disposicionais (maçãs podres) e situacionais (cesto podre); para 
ele, as violências promovidas pelos soldados na prisão derivavam do sistema em que 
esses soldados estavam inseridos e para o qual não estavam preparados.
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vistos como violações e seus atuantes não indicam uma redução ou 
interrupção do comportamento.

Outra questão importante refere-se à própria estrutura da aná-
lise das técnicas de neutralização: a alteridade de quem é analisado 
perante quem analisa. Basicamente, as pesquisas sobre as técnicas de 
neutralização podem ser executadas de duas formas distintas. O pri-
meiro modelo de pesquisa recorre a métodos indutivos e qualitativos 
– como a observação participante, a análise de conteúdo e a entrevis-
ta semiestruturada – para ilustrar como as neutralizações são usadas 
pelos agentes desviantes. O segundo modelo consiste em avaliações 
empíricas, nas quais amostras de grupos “desviantes” e “inocentes” 
respondem se concordam ou não com uma lista de neutralizações; 
nesse caso, pode-se comparar uma amostra de delinquentes conhe-
cidos com outra de não delinquentes para determinar se os delin-
quentes aceitam mais facilmente as neutralizações do que o outro 
grupo, ou se pode utilizar medições de aceitação da neutralização 
para prever uma delinquência autorreportada. O problema de am-
bos os modelos de pesquisas, em especial as entrevistas, é que eles 
deixam claro quem é desviante. (Ou, como disse uma participante 
do grupo: “Você se sente limpo acusando o outro.”) Os respondentes 
encontram-se em uma posição na qual eles precisam se ajustar ou se 
defender, ou defender outros de seu grupo, e podem executar perfor-
mances que atendam às expectativas do entrevistador, contaminan-
do, assim, a própria pesquisa. Isso fica muito evidente para qualquer 
pesquisador que tenha realizado entrevistas com indivíduos aprisio-
nados. “Quem analisa quem?” é uma pergunta fundamental. E não 
se pode ignorar o fato de que, em sua própria formulação original, 
eram dois homens com alta instrução analisando jovens infratores. 
Por consequência, outra pergunta de igual importância é: “O quanto 
me coloco no lugar do outro para criar essa etiqueta para ele?” A 
indiferença à alteridade da pessoa analisada pode dar ensejo àquilo 
que é chamado de “erro fundamental de atribuição”, que é a tendên-
cia de atribuir nossos próprios comportamentos às circunstâncias, ao 
passo que atribuímos os comportamentos dos outros a características 
pessoais. Se é verdade que as pessoas elaboram racionalizações para 
conferir um significado e certo sentido de controle a uma realidade, 
que de outra forma seria inexplicável e caótica, qualquer interpre-
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tação das narrativas depende do contexto vivido e da perspectiva 
individualizada dessas pessoas, que merecem ser levados em conta.

Dessas críticas, nasceram duas preocupações. Primeira: uma 
inquietação quanto ao aspecto confessional da teoria. Alguém, as-
sumindo a perspectiva do examinado, poderia indagar: “Por que di-
zer a verdade?” Ocultar, falsificar ou negar verdades dolorosas sobre 
comportamentos é parte do ser humano. Mas, troquemos de posi-
ção, por um instante; assumindo agora a perspectiva do examinador, 
uma outra indagação é possível: “O que me autoriza a querer lhe 
extrair a verdade?” Não seria essa convicção uma violência imposta 
ou, no mínimo, o exercício de uma arrogância dos pesquisadores em 
acreditar que têm uma relação com o entrevistado que lhes permite 
supor a verdade e a exigir? O grande risco aqui é o de incluir a teo-
ria das neutralizações num continuum histórico de confissão forçada 
que passa pelas torturas inquisitórias (medievais e modernas), pelos 
tratamentos terapêuticos, religiosos (confissões), jurídicos (processo 
penal) e criminológicos (onde estamos), alcançando a contempora-
neidade onde é possível ameaçar um infrator com prisões preventi-
vas ou penas mais altas para forçar sua colaboração com a justiça 
(delação premiada). 

Segunda preocupação: a constante inquietação relacionada ao 
quanto a criminologia produz discursos criminalizantes. Há uma cla-
ra relação entre o tipo de desvio cometido e as específicas técnicas 
de neutralização utilizadas – e isso já havia sido sugerido por Sykes e 
Matza –, e com isso se presume que os infratores recorrerão a técni-
cas que lhe são adequadas e que eles acreditam que serão aceitas pe-
los outros. Se as neutralizações podem ser utilizadas em situações e 
contextos específicos, dependendo do tipo de crime cometido, deve-
-se ter em mente que os infratores aceitam mais facilmente as neutra-
lizações relativas às suas condutas, e podem refutar outras referentes 
a outros crimes ou ao desvio em geral. Pensando nisso, apesar de a 
teoria ter sido originariamente desenvolvida para explicar a ocor-
rência de alguns tipos de comportamentos desviantes ou criminosos, 
o reconhecimento de técnicas de neutralização tem possibilitado a 
elaboração de medidas preventivas de crimes. Campanhas públicas, 
mais especificamente, podem ser construídas com base na exposição 
dessas técnicas, removendo, de antemão, as justificativas e as des-
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culpas pelo cometimento das infrações. A publicização das possíveis 
neutralizações utilizadas para justificar a sonegação tributária, por 
exemplo, pode bloquear os potenciais efeitos inibitórios de culpa dos 
agentes. O mesmo pode ser dito com relação aos crimes contra a 
dignidade sexual: a exposição de estereótipos culturais pode preve-
nir que estupradores e abusadores recorram a neutralizações para 
suas condutas. Apesar de não termos conhecimento de pesquisas que 
comprovem a eficácia da aplicação preventiva das técnicas de neu-
tralização, a estratégia, ainda que interessante, pode ser perigosa. 
Um dos participantes do grupo explicou da seguinte forma: “É pior 
uma sociedade diagnosticada do que uma sociedade medicalizada.” 
Recorrendo aos termos médicos, portanto, diríamos que patologizar 
a neutralização e, assim, tornar suspeito ou proibido seu uso é uma 
estratégia iatrogênica para a criação de uma doença de personalida-
de disseminada. Ou seja, corre-se o risco de a própria criminologia, 
com o propósito de explicar o fenômeno do crime, acabar produzin-
do e reproduzindo o fenômeno, enquanto analisa a si própria, como 
se estivesse numa sala de espelhos. Foi por isso que Zaffaroni, acima 
mencionado, chegou a recomendar que as elaborações dos penalis-
tas e criminologistas fossem objeto do próprio estudo criminológico: 
porque podem gerar violência e são suscetíveis de se converterem em 
neutralizações para crimes de Estado.

Ainda assim, mesmo que a teoria das técnicas de neutralização 
não seja o santo graal para explicar a etiologia do comportamento 
desviante ou criminoso, os achados resultantes de seus estudos aju-
dam-nos – como muitas outras investigações criminológicas – a com-
preender o funcionamento da mente humana e o contexto histórico 
e estrutural nos quais as justificativas se manifestam. Reconhecendo 
os limites teóricos e os perigos de sua instrumentalização, o aprendi-
zado das técnicas de neutralizações nos oportuniza uma perspectiva 
alternativa: se é verdade que a neutralização promove uma violência 
simbólica, que é não enxergar o outro, podendo alcançar o extremo 
de uma tanatopolítica, sua identificação e sua desarticulação (a neu-
tralização da neutralização) são maneiras de restabelecer a conexão 
com a subjetividade perdida.
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